
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2115897 - CE (2022/0123601-6)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : FRANCISCA SOARES DA SILVA
ADVOGADO : ROKYLANE GONÇALVES BRASIL - CE031058
AGRAVADO : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314
 

EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ALTERAÇÃO. 
JULGADO. INCIDÊNCIA. SÚMULA Nº 7/STJ. AMBAS AS ALÍNEAS. 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DEFICIÊNCIA. RECURSO. SÚMULA Nº 
284/STF. JUIZ DESTINATÁRIO DA PROVA. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado em data anterior à 
publicação da Emenda Constitucional nº 125, não se aplicando ao caso o 
requisito de admissibilidade por ela inaugurado, ou seja, a demonstração 
da relevância das questões de direito federal infraconstitucional.
2. Na hipótese, a deficiência na fundamentação recursal ficou evidenciada, 
visto que a parte recorrente, apesar de indicar o art. 489, § 1º, do 
CPC/2015, como malferido, não especificou de que forma ele teria sido 
contrariado pelo acórdão recorrido, inviabilizando a compreensão da 
controvérsia posta nos autos.
3. Na hipótese, alterar a conclusão do acórdão que afastou o alegado 
cerceamento de defesa e entendeu que presentes os requisitos para a 
configuração da litigância de má-fé, demandaria a incursão nas provas dos 
autos, o que é defeso na instância especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ, aplicável em ambas as alíneas do permissivo constitucional.
4. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, o destinatário final da 
prova é o juiz, a quem cabe avaliar quanto a sua efetiva conveniência e 
necessidade, advindo daí a possibilidade de indeferimento das diligências 
inúteis ou meramente protelatórias, em consonância com o disposto na 
parte final do art. 370 do CPC/2015.
5. Agravo interno não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022, por unanimidade, negar provimento ao 
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco 
Aurélio Bellizze e Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.
 

Brasília, 09 de novembro de 2022.

Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
CERCEAMENTO DE DEFESA. LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. ALTERAÇÃO. 
JULGADO. INCIDÊNCIA. SÚMULA Nº 7/STJ. AMBAS AS ALÍNEAS. 
PERMISSIVO CONSTITUCIONAL. DEFICIÊNCIA. RECURSO. SÚMULA Nº 
284/STF. JUIZ DESTINATÁRIO DA PROVA. 
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado em data anterior à 
publicação da Emenda Constitucional nº 125, não se aplicando ao caso o 
requisito de admissibilidade por ela inaugurado, ou seja, a demonstração 
da relevância das questões de direito federal infraconstitucional.
2. Na hipótese, a deficiência na fundamentação recursal ficou evidenciada, 
visto que a parte recorrente, apesar de indicar o art. 489, § 1º, do 
CPC/2015, como malferido, não especificou de que forma ele teria sido 
contrariado pelo acórdão recorrido, inviabilizando a compreensão da 
controvérsia posta nos autos.
3. Na hipótese, alterar a conclusão do acórdão que afastou o alegado 
cerceamento de defesa e entendeu que presentes os requisitos para a 
configuração da litigância de má-fé, demandaria a incursão nas provas dos 
autos, o que é defeso na instância especial, a teor da Súmula nº 
7/STJ, aplicável em ambas as alíneas do permissivo constitucional.
4. Nos termos da orientação firmada nesta Corte, o destinatário final da 
prova é o juiz, a quem cabe avaliar quanto a sua efetiva conveniência e 
necessidade, advindo daí a possibilidade de indeferimento das diligências 
inúteis ou meramente protelatórias, em consonância com o disposto na 
parte final do art. 370 do CPC/2015.
5. Agravo interno não provido. 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por FRANCISCA SOARES DA 

SILVA contra a decisão que conheceu do agravo para não conhecer do recurso 

especial.

Naquela oportunidade, entendeu-se pela aplicação das Súmulas nº 7/STJ e 

nº 284/STF, além de o tribunal local haver decidido no mesmo sentido da orientação 

firmada nesta Corte de que o destinatário final da prova é o juiz, a quem cabe avaliar 

quanto a sua efetiva conveniência e necessidade, advindo daí a possibilidade de 

indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em consonância 

com o disposto na parte final do art. 370 do CPC/2015 (fl. 686/691, e-STJ).
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Nas presentes razões (fls. 694/744, e-STJ), a agravante, reproduzindo 

fielmente os argumentos do agravo em recurso especial, que também repisa o que 

exposto no apelo nobre, afirma que não pretende o reexame de provas e por tal motivo 

não há falar em incidência da Súmula nº 7/STJ.

Defende, em síntese, (i) a ocorrência do cerceamento de defesa; (ii) a ofensa 

ao princípio da vedação da decisão-surpresa e (iii) a inaplicabilidade da multa por 

litigância de má-fé.

Ao final, requer a reforma da decisão atacada.

Devidamente intimada, a parte adversa não ofereceu impugnação (fl. 747, e-

STJ).

É o relatório.
 

VOTO

O acórdão impugnado pelo recurso especial foi publicado em data anterior à 

publicação da Emenda Constitucional nº 125, não se aplicando ao caso o requisito de 

admissibilidade por ela inaugurado, ou seja, a demonstração da relevância das 

questões de direito federal infraconstitucional.

A irresignação não merece prosperar.

Nas razões do especial (fls. 508/561, e-STJ), além do dissídio interpretativo, 

a parte recorrente apontou negativa de vigência dos seguintes dispositivos e suas 

respectivas teses:

(i) Arts. 6º, 7º, 9º, 373, II, 428, I, 429, II, 489, § 1º, do CPC/2015 e 6º, VIII, 

do Código de Defesa do Consumidor - o julgamento antecipado da lide cerceou o seu 

direito de defesa, tanto mais quando não foi deferida a produção da prova 

grafotécnica. Além disso, o ônus da prova da autenticidade da assinatura no contrato 

é do banco recorrido.

(ii) Arts. 80 e 81 do CPC/2015 - a improcedência da ação declaratória não 

conduz automaticamente à condenação por litigância de má-fé.

Conforme consta da decisão ora agravada, a deficiência na fundamentação 

recursal ficou evidenciada, visto que a parte recorrente, apesar de indicar o art. 489, § 

1º, do CPC/2015 como malferido, não especificou de que forma ele teria sido 

contrariado pelo acórdão recorrido, inviabilizando a compreensão da controvérsia 

posta nos autos. Incide, pois, a Súmula nº 284/STF: "É inadmissível o recurso 
extraordinário, quando a deficiência na sua fundamentação não permitir a exata 
compreensão da controvérsia."

Ademais, não há como afastar o enunciado da Súmula nº 7/STJ, tendo em 

vista que as conclusões do tribunal de origem acerca do mérito da demanda 

decorreram inquestionavelmente da análise do conjunto fático-probatório carreado aos 

autos, o que se pode facilmente aferir a partir da leitura dos fundamentos do julgado 

atacado, que ora se colaciona, na parte que interessa:
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"(...) 2. Preliminar de cerceamento de defesa.
Aduz a parte recorrente, preliminarmente, que embora tenha 

requerido a produção de prova pericial (grafotécnica), o magistrado a quo não 
apreciou tal pedido, bem quanto que não restou comprovada a transferência 
dos valores à parte autora, ocasionando-lhe cerceamento de defesa, razão 
pela qual pugna pela anulação da sentença ora vergastada e o retorno dos 
autos ao juízo de origem para a produção da prova requerida. Contudo, 
analisando-se a documentação acostada aos fólios, verifica-se a 
similaridade das assinaturas da parte autora constantes na procuração e na 
declaração de pobreza (fls. 23/24), no RG (fl. 25) e na Cédula de Crédito 
Bancário (CCB) (fls. 65/66). Ademais, verifica-se à fl. 118 comprovante de 
TED para a conta de titularidade da parte autora. Portanto, não paira 
qualquer dúvida acerca da celebração do empréstimo entre os litigantes e, 
por conseguinte, da desnecessidade de perícia grafotécnica para a solução 
do presente feito.

(...)
3. Mérito
(...)
Analisando-se os autos, verifica-se que a instituição 

financeira apelada colacionou o contrato firmado com a parte 
autora/apelante devidamente assinado por esta (fl. 65/66), cuja 
assinatura é de notória similaridade à disposta nos documentos de 
identificação, procuração pública e declaração de pobreza acostadas 
pelo autor (fls. 23/26).

Além disso, o Banco réu/apelado demonstrou possuir cópias 
do documento de identidade, do CPF e comprovante de endereço da 
parte autora/apelante (fls. 67/70), documentos estes que são 
compatíveis com os fornecidos pelo apelante na inicial. (f1.25/26), 
bem quanto juntou às fls. 118/120 comprovante de TED/DOC para a 
conta de titularidade da parte autora, desincumbindo-se do ônus que 
lhe cabia, nos termos do art. 373, II, do CPC.

(...)
Portanto, não se pode falar, no caso concreto, em nulidade do 

contrato em decorrência da idade avançada ou por tratar-se de pessoa leiga, 
tampouco em incapacidade de compreender as cláusulas estabelecidas no 
contrato em tela, visto que este fora celebrado em consonância com as 
disposições legais. Assim, inexiste, na presente hipótese, suporte probatório 
apto a amparar a pretensão formulada pela insurgência do autor/apelante 
quanto a inexistência ou nulidade do contrato, bem quanto não há que se 
falar em dano moral indenizável, a despeito do disposto no recurso 
apelatório.

Desse modo, em observância ao instrumento contratual e a 
documentação apresentadas, afasta-se a possibilidade de acolher a 
pretensão anulatória formulada na petição inicial, pois a única conclusão 
aferível é que houve, efetivamente, a contratação do empréstimo bancário.

Por fim, verifica-se ter restado comprovada a litigância de 
má-fé da parte autora, ora apelante, porquanto falseou a verdade em 
sua petição inicial, tendo ajuizado a ação originária buscando 
atingir objetivo ilegal, qual seja, aduzindo não ter ciência da 
contratação de empréstimo consignado, enquanto foi comprovada a 
sua válida assinatura no ajuste, tendo ainda pleiteado a devolução 
dos valores descontados e indenização moral, em preclara tentativa 
de enriquecimento ilícito, ludibriando o Poder Judiciário para tanto.

Assim, em consonância com o entendimento adotado pelo STJ, o 
Juízo a quo aplicou a litigância de má-fé em decisão bem fundamentada, 
tendo realizado a devida subsunção do caso concreto aos incisos II e III, do 
art. 80, do CPC, que restaram devidamente evidenciados no presente caso" 
(fls. 499/504, e-STJ - grifou-se).
 
Alterar a conclusão do acórdão que afastou o alegado cerceamento de 
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defesa e entendeu presentes os requisitos para a configuração da litigância de má-fé, 

demandaria a incursão nas provas dos autos, o que é defeso na instância especial, a 

teor da súmula supramencionada, aplicável em ambas as alíneas do permissivo 

constitucional.

De mais a mais, o aresto atacado não diverge da orientação firmada nesta 

Corte, no sentido de que o destinatário final da prova é o juiz, a quem cabe avaliar 

quanto a sua efetiva conveniência e necessidade, advindo daí a possibilidade de 

indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em consonância 

com o disposto na parte final do art. 370 do CPC/2015.

A propósito:
 
"AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. INCÊNDIO. DANOS 
MORAIS DECORRENTES DA FUMAÇA. MAGISTRADO COMO DESTINATÁRIO 
DAS PROVAS. NEXO CAUSAL. DANO EXTRAPATRIMONIAL NÃO 
VERIFICADO. PROVAS. REEXAME. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA Nº 7/STJ.
1. Recurso especial interposto contra acórdão publicado na vigência do 
Código de Processo Civil de 2015 (Enunciados Administrativos nºs 2 e 
3/STJ).
2. O destinatário final da prova é o juiz, a quem cabe avaliar quanto sua 
efetiva conveniência e necessidade, advindo daí a possibilidade de 
indeferimento das diligências inúteis ou meramente protelatórias, em 
consonância com o disposto na parte final do art. 370 do CPC/2015.
3. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que 
compete às instâncias ordinárias exercer juízo acerca da necessidade ou não 
de dilação probatória, haja vista sua proximidade com as circunstâncias 
fáticas da causa, cujo reexame é vedado em recurso especial, a teor da 
Súmula nº 7/STJ.
4. Na hipótese, afastar a conclusão do tribunal de origem quanto à 
responsabilidade do agravante e ao nexo causal demandaria a revisão do 
conjunto fático-probatório dos autos, o que atrai a incidência da Súmula nº 
7/STJ.
5. Agravo interno não provido" (AgInt no AREsp nº 1.504.747/SP, relator 
Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, Terceira Turma, julgado em 
18/5/2021, DJe de 24/5/2021- grifou-se).
 
Desse modo, não prosperam as alegações postas no presente recurso, 

incapazes de alterar os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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Sessão Virtual de 03/11/2022 a 09/11/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : FRANCISCA SOARES DA SILVA
ADVOGADO : ROKYLANE GONÇALVES BRASIL - CE031058
AGRAVADO : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

ASSUNTO : DIREITO DO CONSUMIDOR - RESPONSABILIDADE DO FORNECEDOR - 
INTERPRETAÇÃO / REVISÃO DE CONTRATO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : FRANCISCA SOARES DA SILVA
ADVOGADO : ROKYLANE GONÇALVES BRASIL - CE031058
AGRAVADO : BANCO ITAU CONSIGNADO S.A
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - CE017314

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 03/11/2022 a 09
/11/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro
Relator.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Paulo de Tarso Sanseverino, Marco Aurélio Bellizze e
Moura Ribeiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva.

 

Brasília, 10 de novembro de 2022
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